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Parecer N 55112024 DCYMB/SE

Boquim, 20 de Dezembro de 2024

A Comissáo Permanente de Licitação de Compras e Serviços do

Município de Boquim/SE encaminha ao Departamento de Controle lnterno, através

da comunicação interna no 51112024, para análise técnica do procedimento licitatório

realizado na modalidade Pregáo Eletrônico no OO7|2O24 (FMS), cujo objeto da

presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços,

com critério de julgamento maior desconto por item, consignado em Ata, pelo prazo

de 12(doze) meses, para o fomecimento de Combustíveis, que seráo destinados a

atender as necessidades do Gabinete do Prefeito, Secretaria Municipal de Obras,

Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública, Secretaria Municipal de Agricultura.

Comércio, lndústria e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Educaçáo, Cultura,

Esporte e Lazer, Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho, Fundo

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Fundo Municipal de Saúde

deste Município de Boquim de acordo com as especificações, quantidades

estimadas e condiçóes constantes no têrmo de referência na modalidade Pregão, na

Íorma Eletrônica, e no modo de disputa Aberto, com critério de julgamento menor

preço por item regido pela Lei n"14.133 de 01lUl2O21,lN n"73 de

3}l}gt212z,Oecreto Federal n" 11.4í2 de 311Q312O23, conÍorme art.187 da Lei

n" 14.133DO21 ,Decreto Municipal n' 095 de 27lO3l2O23,Lei Complementar n" í23 de

14t'l2t16 e suas alteraçÕes e Portaria n' 178 de 2710612023 e no 3812024 de

22lO1DO24 e demais condiçóes fixadas no edital.

I - Das Considêrações lniciais

A modalidade de licitação Pregáo é obrigatória para aquisiçáo de bens e

serviços comuns, cuio critério de iulgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, fulcro ao que dispõe o art 6(,, XLl, da Lei 14.13312021.

Frisa-se que a licita@o deverá ser conduzida por um agente de

1

crntrataçáo em obediência aos dispostos no art.8o, §1', da Lei 14.13312021
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Ademais destaca-se que em licitaçáo na modalidade pregáo, o agente

responsável pela condução do certame é o pregoeiro, conforme dispõe no art.8o,

§5o, da Lei em @mento.

Registre-se que esta análise está fundamentada no parágrafo 30 do

artigo 80 da Lei n.o 14.13312921, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este

Órgáo de controle lntemo náo se manifestará sobre o julgamento ou habilitaçâo dos

licitantes, bem como a classificaçáo ou desclassificação das propostas, tendo em

vista que é de responsabilidade do a liberalidade para negociar o valor das
propostas, com fulcro no artigo 61, s 2" daLei 14.13312021 .

lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Registro de preços _

SRP as fases do c,ertame, desde a convocaçâo e habilitaçáo até a homologaçáo e
adjudicação da licitaÉo, observará as exigências, procedimentos, critérios e prazos

legais adotados para modalidade escolhida, no c€lso em análise, o pregão

eletrônico, satisfazendo, dessa forma, o disposto no arl.g2 da Lei 14.133t2O21.

Por derradeiro dêsta@mos sobre o prazo de vigência da ata de Íegistro

de preços conforme dispõe o art 84 da Lei 14.133D021, abaixo transcrito:

Arl. 84. O prazo de vilência da eta de registro de preços será
de 1 (um) ano e podera ser pronogado, por igual período,
desdê que comprovado o preço ventaioso.

Parágrafo único. O contrato deconente da ala de registro de
preços terá sua vigência eíabeleck e em conÍormidade com
es disposiÉes nela cont*las.

ll - Da Dotação OÍçamentária

A classificação da despesa será indicade no momento da ÍormalizaÉo do
contreto ou outro instrumento hábil conÍorme dispôe o § 2e{o art. 7o do Decreto

Federal no 7.89212013, a sêguir trenscrito:

§ 2e Na liciteção pare registro de preços não é nêcessário
indicaÍ a doteção orçamentária, que somente será êxigida para
a formalização do contralo ou oulro inslrumeÍÍo háfil.
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Sendoassim,quandodaformalizaçãodocontratodeveráaSecretaria

solicitante, indicar a dotaçáo orçamentária e submetê-la a análise do Departamento

de controle lntemo para atestar se a dotaçáo e classificaçáo orçamentária

correspondem ao objeto licitado.

No mais, recomendo que as Secretarias solicitantes verifiquem os

dispositivos constitucionais e legais que tratam do comprometimento do saldo

orçamentário da dotação especificada em funçáo do cronograma de execução para

o exercício financeiro atual e vindouro, com base nas legislações abaixo transcritas:

Constituição Federal de 1986:

Art. '167. São vedados:

t. .l

ll - a realizaçáo de despesas ou a gssunção de otrigações

diretas que eicedam os céditos orçamentários ou adidonais;

Lei Federal no 4.320/í96/t:

Art. 59 - O empênho da despese não poderá oxcedêr o limite

dos créditos concediros.

Lei ComplementaÍ no 101/2000:

Art. 16 - [...1

§ 10 Para os fins deste Lei ComPlementar, considera-se:

I - adequeda com e lei orçamentári8 anual, a despesa obieto

de dotação especíÍica e suÍciente, ou que esleja abrangida por

crédito lenérià, de forma que somades todas as despesas da

mesma espéciê, realizadas e a realizar, previsles no progr?Ia

de trabalhà, não seiam ultrepassados os limites eslabelecidos
para o exercício;

1...1

lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988, em seu art' 37, aloca como um dos

princípios basilares da Administração Pública a PUBLIoIDADE. Tal reÍerência aponta

para a necessidadê de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na

premissa dos agentes públicos náo praticarem seu misÍer para satisfação pessoal,

mas sim tão somente do interesse público. Nesse sentido, os aiustes efetivados pela

Administração'fundamentadosdiretamentepelaLein"14'13312021,preué'.

3
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Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão obseÍvados os princípios

da legalilade, da impessoalidade, de moralidade, da
publicidade, da eÍiciência, do interesse público, da probidade

adminislrative, da igualdade, do planejamento, da

transparêncie, da eficácia, da segÍegaÉo de funções, da

motivaÉo, dâ ünculaÉo ao edital, do julgamento objetivo, da
seguÍançe jurÍdic€, da razoabilidade, da compelitivilade, da
pÍoporcionelidade, da celêridede, de economicidede e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decrêto-Lei no 4.657, dê 4 de sêtembro de .Í942

(Lei de lntroduç€o às Normes do Direito Brasilêiro).

O artigo 54o em seus parágrafos I e ll. da Lei n! 14.133t202.1, a seguir
transcrito, determina como deverá oconer à pubricidade do editar, senáo veja.

4rt..54. A Eblicidade do editat de licitação será realizada
mêdiantê divulgaÉo e manutênção do iÁteiro teor do atà
con\r'ocâtório e de seus anexos no portel Nacional de
Contretsções Púbtic€s (pNCp).

§ .11 *. preiuízo do disposto no caput, é obrigatória â
publicação de exreto do editel no Diário Oficiet da únião, do
Eíado, do Dislrito Federal ou do Município, or, no caso de
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem comó
em jomal diário de grande circulação. (promuhacáo oartes
vetedes)

§ 20 É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro
teor do edital e de seus anexos em sítio elelr6nico óficial do ente
federativo do óryão ou entilade responsável pela licitação ou, nà
ceso_.de @nsórcio público, do ênte de maior nível entre eles,
admitila, ainda, a divulgaçâo direta a interessados devidamente
cadaírados para esse fim.

§ 3' Após e homotogeÉo do processo ticitatório, serão
disponitilizâdos no portal Necional de Contratações Éúbtic€s
(PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela ticitação
entender cabível, também no sítio reÊrijo no g 2d deste artigo,
os documentos elaborados na fasê preparatóriã que porventJra
não lenham integrado o edital e seus anexos.

o rribunar de contas do Estado de sergipe - TCE, utirizando de sua
prenogativa de Órgão de controre Externo, pubricou a Resorução no 26012011 , que

1$ryffiffiid
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dispõe sobre o encaminhamento por meio eletrônico de edital de licitaÉo pêlos

Poderes Executivos e Legislativos Municipais ao Tribunal de Contas do Estado de
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Assim dispóem os arts lo e 20 da respectiva Resolução

0 0 tr -s::

e a Íase preparatória do processo licitatório

deve compatibilizar-se com Plano de

inciso Vll do caput do ar112 da Lei em

em como abordar todas as consideraçóes

Sergipe

Art. 10 0s avisos dos editais de licitação da-s PPleitur.e^s"ã:

?*'m....'+i:r,":l o""Jlli"" Íi .r'::f '!iJi{,i
:ullr.*","t.nlri::,"""uxuffi "r:'JiTXil;f'ff"Ti'"
Art. 2" O não encaminhamento dos editais no prazo Íixado

lâláml,flru"*1":'l;*"*r':*r;,$"'[.üE
ffi;"":';-;i"ü; à mxcria' além de outras sançóes preústas

êm lei.

Reportando-se aos autos' verifica-se' às f|s 000208 a 000294' que a

convocaçáo das empresas foi êÍêtuada mediante publicação de aviso de licitação no

Diário OÍicial do Município' nos sites do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe -

TCE,doMunicípiodeBoquim/SEedoLicitanet(sistemaeletrÔnico)'luntoaoPortal

Nacional de Contratações Públicas'PNCP e em Jornal de Grande de Circulação'

conforme orientado no Parecer Jurídico n'o 7 49t2O24 'expedido 
em 1911112024 pela

Procuradora Geral do Município Amanda Valeska Fontes dos Santos Alves'

conforme verifica-se as fls 000169 a 000178'em atendimento ao disposto no art 53

da Lei 14.133t2021, respeitando o interstício mínimo de 8 (oito) dias úteis contados a

partir da data de divulgação do edital para a apresentaçáo das propostas' mnforme

disposto no art. S5,inciso l' alínea "a" da Lei 1o 14J3312021'

lV - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

A Lei 14.133/2021, estabeleceu qu

é caracterizada pelo planeiamento e

Contrataçóes Anual' conÍorme trata o

comento, e com as Leis orçamentáÍias'
5
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técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contrataçáo, conforme
previsto no caput do art.18, abaixo transcrito:

Arl. 18. A Íase pÍeparatórie do processo licitatório é
ceraslerizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plâno de contratações enuâl de que trate o inciso Vll
do capul do art. 12 desta Lei, sempre que eleborado, ê com
as leis orç€mentárias, bem coÍno abordar todas as
consilerações técnicas, mercâdológicas e de gestão que
podem interferir na conlrataÉo, compreendidos:

)

ll - demonstração da pÍeüsão da contÍatação no plano de
contratações anuel, sempre que elaborado, de modo e indicár
o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

O artigo '17.o e seus incisos da Lei n: 14.13312021, a seguir transcrito,
determina como deverá ocorrer as fases do processo de licitaçáo, senáo veja:

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases,

em sequência:

I - preparatória;

ll - de divulgação do editat de ticitaÉo;

lll - de apresenteÉo de proposles e lences, quândo for o

casoi

lV - de julgamenlo;

V - de habilitaÉo;

Vl - recursal;

Vll - de homologaÉo.

No que diz respeito ao iulgamento das propostas chamamos atenÉo para o
artigo 33. e seus incisos, assim como o art.34 e art. 59 da Lei n.o 14]'33f2)21,
abaixo transcrito, determina que:

AÍt. 33. O julgamento das propostas setâ realizado de acordo
com os seguintes cÍitérios:

6
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ll ' maior desconto;

lll - melhor técnica ou conteúdo artísticoi

lV-técnica e Preçoi

V ' maior lence, no caso de leilâo;

Vl - maior retomo econômico'

exigido pela AdministreÉo;

V-apresentarêm desconformi'ade

exigências do edital, desde que insanável

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maioÍ desconto e'

quando coubeÍ, por técn'rca e preço considêrerá o menor

iorênoo para a AdministraÉo' atendidos os parâmetros

mÍnimos de qualidade definidos no edital de licitâção'

(..)

Art. 59. Serão desclassiÍicadas as propostas que

I - contiverem vícios insanáveis;

lF não obedeceÍem às especiírcações técnices

00ü3;?

com quaisquêr oúras

pormenoÍizadas no edital;

ttfapresentarem preços inexequÍveis ou permenecerêm

acima do orçamento estimado para a contrataÉo;

Wnão tiner"m sua exequibilidade demonstrada' quando

(...)

§ 20 A AdministraÉo poderá realizar dililências para afeÍiÍ a

"r"or,ou,*" 
das pÍopostas ou exigiÍ dos licnenlês quê

eta seia demonstÍada, conformê disposlo no inciso lV do

caput deste aÍtigo' (gÍiÍei)

Ouanto a habilitaçáo conforme o teor do al.' 62 e seus incisos da Lei

1 4. 133t2O21 seguir transcrito destacam os que:

1
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AÍt. 62. A habiliteção é a Íase da liciteÉo em que se \rerifice o

conjunto de infoÍmaÉes e documenlos necessários e

suÍiclentes pare demonírar a capacidede do licitanle de

rêelizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

| - iuÍÍdica;

ll - técnica;

lll - Íiscal, sociel e trabalhiste;

lV - econômico-financeira.

Depreende-se dos autos, às fls. 000351 a 000367, que a sessão da
disputa ocorreu no dia 05 de Dezembro de 2024 às 09:3g:03 na sala de disputa
virtual do sistema "LlclrANET', as empresas identificadas na Ata da sessáo pública

do Pregão Eletrônico acostada aos autos.

Após o encenamento do prazo para apresentação das propostas, foi
iniciada a disputa de preços, ou seja, a etapa de rances no modo de disputa aberto
(art. 56, l, da Lei no 14.133t2o21). Encerrada esta etapa foi verificada a regularidade
das empresas que ofertaram o menor preço, após, considerado a exequibilidade da
proposta, conforme responsabilidade do(a) pregoeiro(a), ficando vencedoras dos
itens as empresâs e respêctivo itens conÍorme consta na Ata de sessão pública.

Em seguida, foi realizada pelo pregoeiro/agente de contrataçáo da
Disputa e sua Equipe de Apoio, a verificação quanto à compatibilidade do preço
apresentado com o de mercado e o valor oÍertado para esta aquisiÉo, bem como a
análise da documentação relativa à habilitação.

Destaca-se ainda que foi impetrado Recurso conforme verifica-se as
fls.000271 a 000277 pela empresa posto proverá Ltda face as empresas Auto posto

Mayara Ltda.

No que trata da resposta ao recurso impetrado, podemos veriÍicar as
fls.000299 a 000301 a Resposta preliminar ao Recurso Administrativo expedida em
16 de dezembro pela Agente de contrataçáo senhora Marilene Almeida de Menezes
a qual da Decisáo ponderou que:

" Diante do exposto e considerando a anátise documentar aprcsentada,
suG/Ro QUE §EJA DEFERIDO o recurso administrativo interposto *"ta empresa

8
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Posto Proverá LTDAe determino:

1 . A desclassificação da empresa Auto Posto Mayan LTDA dos itens

01 e 03 do Termo de Referência b Pregão Hetrônico n' 07/2024' pot &scumpir os

requisitos legais e edítalictos para participaçáo como ÉPP em iÍens exc'usivos

2'Areavaliaçáodocedame,comaadjudtcaÇãodositens01e03à

empresa que, em ordem de ctassifraçáo' atenda aos requisiÍos estabelecidos pelo

edital e Nta legistação wgente'

Esfa decisáo será publicada para ciência dos inferessado s e integrará os

autos do processo licitatório' am efeitos imediatos após a emissão de pareer

opinativo e oientativo desta Procuradoia Geral "

Ademais podemos verrficar as Íls 000305 a 000309 o Parecer Jurídico n"

8g7t2[z|expedido em 16 de outubro de 2024' pelo Procurador Municipal Maykem

Hilton Soares Vieira, ao qual concluiu que:

,,com base nos fundamentos apre*nta&s, esÚe pareer é pelo

proúmentodorecursoadministrativointerpostopelaempresaPostoProverá

LTDA, recomendan& as seguintes providências:

l-lnvalidar a habilitação e desclassificar a empresa Auto Posto Mayara LTDA nos

itens 01 e 03 do pÍegão, em virtude do descumpimento dos limites previstos no art'

30 da Lei Complementar no 123/2006 e no edital (item 4'5 1)'

2. Reconhecer a preÇtusão do direito de defesa da empresa vencedora, nos

termos do art. 165, §2o, da Lei no 14 133n021 '

3. Adobr as providências aecessárÍas para habilitaçáo ou adiudicação dos

itens 01 e Gl à Próxima empresa cla*silicada' oóservados os critétios de

regularidade íiscal, iurídica e financein'

Por fim, reitera-se a inpodância da adequada fi*alização no proedimento

licitatóio, para a plena observância dos pincípios da legatidade' igualdade e

moralidade gaÊntir administrativa' anforme disposfo no art' 50 da Lei no

14.133/2021."

Por fim consta as Íls 000310 a 000312 a Resposta ao Recurso AdministÍativo

expedida em 17 de dezembro pela Agente de Contratação Senhora Marilene

Almeida de Menezes a qual concluiu que

9
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" da Decisão ponderou que:

" üante do exposto e oonsiderando a análise dxumental apresentada,

suc/Ro QUE SEJA DEFENDo o recurso administrativo interposto pela empresa
Posto Proverá LTDA e determino:

1. A desclassiiicação da emprcsa Auto posto Mayara LTDA dos iteins

01 e 03 & Termo de Rererência do pregão Etetrônico n" 07D024, pw descumpir os
reguisrrúcs /egals e editalícios para pafticipação oomo Epp em ifens excluslvos.

2. A tuvaliação do certame, com a adjudicação dos itens 01 e 03 à
empresa que, em ordem de classificação, atenda aos reqursrÍos edabelecidos pelo
edital e pla legislação vigente.

Esta decisão en@ntra-sr- em ansonância ao pare@r jurídia soô no

897/2024 e * faz publicada para ciência dos inÍeressados e integrará aos autos do
processo licitatóio, @m efeitos imediatos."

. Constam aos autos do processo às f1s.00036g a 000369, o Termo de
AdjudicaÉo, ftisa-se que o certame foi conduzido pela agente de
conhatação/Pregoeira Senhora Marilene Almeida de Menezes.

Cumpre destacar que a Ata de Registro de preço é um documento
vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura
corúrataçáo, no qual sáo regislrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgáos
participantes e as condiçôes a serem praticadas, conforme as disposições contidas
no edital da licitaÇáo, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas
apresentadas, conforme disposto no art.6o, inciso XLVI da Lei 14.13312021

Observe-se quê a Ata de Registro de preços só terá efeito de
compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas, após o cumprimento
dos requisitos de publicidade; este procedimento antecede a assinatura do termo
contratual ou instrumento equivalente.

Dessa forma, caracterizada a necessidade de adquirir o objeto com preço
registrado, o compromisso da contrataÉo passa a ser regulado pela Lei n.o

14j3312021.

Ressarte-se que cada aquisição deverá considerar o varor isorado,
descabendo somar o varor a sêÍ despendido no exercício, pois sáo caracrerísticas do

10
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SRP a imprevisibilidade e a faculdade de aquisição ou náo'

Cada contrataÉo, durante a vigência do SRP, é autônoma Por esse

motivo na prática, prevalecerão os instrumentos hábeis, implicando a redução de

custos de publicação dos ajustes. será, porém, necessária à publicação, se Íor

necessário contrato.

Frisa-sequeconformedispôesoArt'g5queoinstrumentodecontratoé

obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-

lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa'

autorizaÉo de mmpra ou ordem de execuçáo de serviço, a exemplo das compras

comentregaimediataeintegraldosbensadquiridosedosquaisnâoresultem

obrigaçôes futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de

seu valor. Ademais as hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-

se, no que couber, o disposto no art. 92 daLei14 13312021'

Ultrapassada esta íase, ou Seja' encerrado o procedimento licitatório,

cabe ao órgão gerenciador admlnistrar o Sistema de Registro de Preços'

Destaca-se que a empresa POSTO PROVEú LTDA Íoi vencedora dos

itens 1 e 3, enquanto quê a empresa AUTO POSTO MAYARA LTDA foi vencedora

dositens2e4.

V - Da Fiscalização ê Controle

Alemdeobservadasascláusulaseditalíciasquetratamdasobrigaçóese

fiscalização contratual, chamamos a atenÉo para a figura do fiscal e oestor

contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e possível

aplicação de sançóes, conforme o teor do ar1. 117 da LLCA a seguir transcrito:

AÍt. '117. A execução do contrato deverá sêr acompanhada e

Íiscalizada por| (um) ou mais fiscais do contrato,

represententes da Administração especialmente designados

conÍorme requisitos estabêlecidos no art. 7o desta Lei, ou pelos

respectivos substitúos, peÍmitida a contralação de lerceiros
11
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pera essisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes e

essa atribuição.

§ 1o O Íscaldo contrato anotará em registro próprio todas as

oconÊncias relacionadas à execuÉo do contrato,

determinando o que for necessário para a regularizeção das

Íallas ou dos defeitos observados.

§ 2" O Íscal do Gontrato inÍoÍmará a sêus supeÍiores, em

tempo hábil para a adoção das medidas convenienles, e

situação que demandâr decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.

§ 30 O fiscel do contrato será auxiliado pelos órgãos de

assessoramênto juÍídico e de controle intemo da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsiliá-lo com

infoÍmeções relevantes pare prevenir riscos nâ execução

conlratual. (grifei)

Dessa forma para fins de subsidiar a execuÉo contratual pela secretaria

solicitante deveráo conter em todos os procedimentos os seguintes documentos os

quais encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual"

(ANEXO l), documento este, sem prejuízos de outros, essenciais à aprovaçáo por

este órgáo de mntrole quando da solicitação da liquidaçáo da despesa.

Ademais orierúamos, que caberá ao fiscal do contrato, atestar as notas Íiscais

bem como estes seráo responsáveis pelo acompanhamento e controle das

alividades, bem como a fiscalização contratual, ressalta-se que êstes deveráo serem

designados mediante portaria de gestor e fiscal do mntrato, ressalta-se que

preferencialmente o fiscal deve possuir conhecimento da área demandada.

Vl - Do Pagamento

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obriga@es e

fiscalização contratual, e do fiscal contratual, frisamos tambÉm no que se refere ao
paoamento corúorme o teor do aÍ1. '141 da LLCA abaixo transcrito:

t2
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Art. 141. No dêver de pagamento pele AdministraÉo' seÍá

observada a oldem cronológica para cada fonte diferenciada

de recursos, subdividida nas seguirúes categorias de

contrâtos:

I - fomecimento de bens;

ll - locações;

lll - Prêslaçáo de seNiços;

(..)

§ 1o A ordem cronológica referida no caput deste artigo

poderá ser alterada, mediante préüa justiÍicâtiva da

autoridade competente e posterior comunicaÉo ao óÍgão de

controle intemo da Administreção e ao tribunal de contas

compêtente, exclusii/amente nas seguintes situações:

| - gÍave peÍturbação da oÍdem' siluação de emergência ou

celamidade Públice;

ll - pagamerúo a micro€mpresa, emPresa de pequeno porte'

agÍicuftor familiar, prodúor rural pessoa ílsica

microemprcêndedor indivllual e sociedade cooperativâ'

desde que demonstrado o Íisco de descontinuidade do

cumprimento do objeto do Gontrato:

lll ' pagamênto de sêÍviços necessários ao funcionemento

dos sistemas estruturantes, desde que demonslrado o risco

de desc,ontinuidade do cumpÍimento do obieto do contrato;

lV - pagamento de dirêitos oriundos de contratos em caso de

falência, recuperaÉo iudicial ou dissolução da empresa

contratada;

V - pagamento de contrato cuio obieto seia imprescindível

para assegurar a integridade do Patrimônio público ou para

manler o funcionamento das atMdades Íinalísticas do Órgão

ou enlidade' quando demonstrado o risco de descontinuilâde

da prestação de serviço publico de relevância ou o

cumprimento da missão institucional'

Desse modo frisa-se que no que refere-se ao pagamento deverá ser observada

aordemcronológica,ainobservânciadaoÍdemcronológicapossibilitaráaapuraÉo
mensalmente, na

do responsável, ademais frisa que deverá ser disponibilizada'

13
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seção específica " cronologia de pagamentos' 'a ordem cronológica dos

pagamentos, e as justiÍicativas que fundamentarem a eventual alteraçáo dessa

ordem, em atendimento ao § 20 e § 30 do art 141 da Lei 14.13312021.

Vll- Das Considerações gerais e rêcomêndações

Deverão as secretarias solicitantês justificar a nêcêssidade de

contrataÉo e solicitar autorizaÉo prévia e exprêssa do chefe do podêr executivo

municipal.

Ademais recomendamos a vêrificação das seguintes situaçóes como

sendo imprêscindíveis para fins de homologaÉo do certame:

o Manutençáo clas mesmas condições de habilitação jurídico-fiscal

durante todo o procedimento;

o Autenticar toda documentação em cópia (cartório ou "confere com

Original"), desde que sejam observadas as disposições contidas

na Lei n' 137261201A que "Racionaliza atos e procedimentds

administrativos dos Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios e institui o Selo de Desburocralizaçáo e

Simplíficaçao";

o Revisáo geral do processo para colher assinaturas que porventura

esteia faltarÍe;

o Atentar-se as orientaçóes expressas no parecer jurídico.

Vlll - Da Conclusão

Ante o exposto, opina o Departamento Municipal de Controle lnterno

oravelmente à hom ologação do procedimento licitatório, desde que observadas

as recomendaçôes encimadas, devendo os autos do processo ser encaminhado à

Autoridade Superior para decidir sobre adjudicar o objeto e homologar, ou náo, do

cerlame, conforme expressa o art.71 da LLCA.

ouApós a homologa$o da licitaçáo deverá o agente de contrata
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comissáodecontrataÉodoprocessolicitatório,disponibilizarnoPortalNacionalde

ContrataÉesPúblicas(PNCP)e,seentendercabível'tambémnosítioeletrônicodo

reÍerido Município, satisfazendo o previsto no artigo 54' § 30 'da Lei no

14.133t2}21.Ademais após proceder com a assinatura da Ata de Registro de

Preços;encaminharópiadestaatiaacadaSecretaria/FundoMunicipalparticipante

e publicar a referida ata, em razáo do seu denso conteúdo'

Porfim,cabeinformarsobreoórgãoouentidadegerenciadoraqueé

órgão ou entidade da AdministraÉo Pública responsável pela conduçáo do conjunto

de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro

de preços dele decorrente, conforme preceitua aLei 14'13312021'

É o entendimento, salvo melhor iuízo'

Va o
Municipal

no O1O|2O21
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